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        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          2ª V EMPRESARIAL DE SALVADOR 

         

Processo: FALÊNCIA DE EMPRESÁRIOS, SOCIEDADES EMPRESÁRIAIS, MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE n. 0121515-14.2005.8.05.0001
Órgão Julgador: 2ª V EMPRESARIAL DE SALVADOR
AUTOR: CONSLAR ADMINISTRACAO DE CONSORCIOS S/C LTDA
Advogado(s): JOSE RODRIGUES DA SILVA registrado(a) civilmente como JOSE RODRIGUES DA SILVA (OAB:BA53430), 
JOAO LUIZ SANTOS PENNA (OAB:BA16969)
REU: Severino Correia de Almeida Euvaldina Lima Almeida
Advogado(s): RAPHAEL LUIZ GUIMARAES MATOS SOBRINHO (OAB:BA24176)

         

DECISÃO

         

         

        Vistos, passo a decidir:

        1. Da prestação de contas do administrador judicial substituído (ids 554747834 e 

554747834)

        Ouça-se o MP pelo prazo de 15 (quinze) dias.

         

        2. Do crédito tributário do Estado da Bahia (id 559892281)

        Considerando a petição de Id 559892281, providencie o AJ a instauração do incidente de 

Classificação de Crédito público nos termos do art. art. 7º-A da Lei n. 1.101/2005.

         

        3. Do relatório circunstanciado no novo administrador judicial (id 563228690)

        Ouça-se o MP pelo prazo de 15 (quinze) dias.

         

        4. Do pedido de renovação de locação de imóvel da massa falida (id 565845821)

        Considerando a manifestação do AJ de id 577490039, ouça-se o MP pelo prazo de 15 
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(quinze) dias.

         

        5. Dos pedidos de habilitação/impugnação nestes autos principais – ids 566246495

        Não conheço dos pedidos de habilitação/impugnação de créditos interpostos nestes autos 

principais, uma vez que tais incidentes possuem rito próprio (art. 13 a 15 da LRF). Assim sendo, ficam de 

logo desconsiderados por este juízo, devendo a Secretaria proceder com a imediata exclusão nestes autos 

dos referidos pedidos (presentes e futuros) a fim de evitar tumulto processual independentemente de nova 

conclusão.

         

         

        Publique-se. Intimem-se. Ciência ao MP.

        Diligências necessárias.

        Salvador, data da assinatura eletrônica.

         

         

        Marcela Bastos Barbalho da Silva

        Juíza de Direito

        Documento assinado digitalmente
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